
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Seção de Suporte Administrativo e Operacional - SSJ de Sete Lagoas
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 O objeto é a aquisição de 21 (Vinte e um) aparelhos condicionadores de ar visando atender

Subseção Judiciária de Sete Lagoas, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

Item: Descrição: BTU Qtade: Marcas de
Referência* CATMAT

PRAZO DE
ENTREGA E
ENDEREÇO

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO
ESTIMATIVO

VALOR
TOTAL

ESTIMATIVO

1

Ar-
condicionado
Split Hi-Wall
- Tecnologia
Inverter -
Ciclo Frio
(Quente/Frio
Opcional) -
Capacidade
de
Refrigeração
- 220V -
Controle
Remoto -
Gás
Refrigerante
Ecológico -
Classificação
Energética A
- Baixo Nível
de Ruído -
Cor Branco -
Garantia 12
meses

12.000 2 Eletrolux, LG,
Samsung, Philco 440744

45
(Quarenta
e cinco)

dias,
contados da
comunicação
da emissão
da Nota de
Empenho à
contratada
(Item 5.1.).
Endereço:

Edifício sede
da Subseção
Judiciária de
Sete Lagoas,
Rua Santos
Dumont, nº
140, Centro,
Sete Lagoas,
Cep: 35.700-

284 /MG

R$ 2.605,00 R$ 5.210,00
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2

Ar-
condicionado
Split Hi-Wall
- Tecnologia
Inverter -
Ciclo Frio
(Quente/Frio
Opcional) -
Capacidade
de
Refrigeração
- 220V -
Controle
Remoto -
Gás
Refrigerante
Ecológico -
Classificação
Energética A
- Baixo Nível
de Ruído -
Cor Branco -
Garantia 12
meses

24.000 14 Eletrolux, LG,
Samsung, Philco 440747

45
(Quarenta
e cinco)

dias,
contados da
comunicação
da emissão
da Nota de
Empenho à
contratada
(Item 5.1.).
Endereço:

Edifício sede
da Subseção
Judiciária de
Sete Lagoas,
Rua Santos
Dumont, nº
140, Centro,
Sete Lagoas,
Cep: 35.700-

284 /MG

R$ 4.199,29 R$ 58.790,06

3

Ar-
condicionado
Split Hi-Wall
- Tecnologia
Inverter -
Ciclo Frio
(Quente/Frio
Opcional) -
Capacidade
de
Refrigeração
- 220V -
Controle
Remoto -
Gás
Refrigerante
Ecológico -
Classificação
Energética A
- Baixo Nível
de Ruído -
Cor Branco -
Garantia 12
meses

30.000 4 Eletrolux, LG,
Samsung, Philco 483097

45
(Quarenta
e cinco)

dias,
contados da
comunicação
da emissão
da Nota de
Empenho à
contratada
(Item 5.1.).
Endereço:

Edifício sede
da Subseção
Judiciária de
Sete Lagoas,
Rua Santos
Dumont, nº
140, Centro,
Sete Lagoas,
Cep: 35.700-

284 /MG

R$ 5.316,83 R$ 21.267,32
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4

Ar-
condicionado
Split Hi-Wall
- Tecnologia
Inverter -
Ciclo Frio
(Quente/Frio
Opcional) -
Capacidade
de
Refrigeração
- 220V -
Controle
Remoto -
Gás
Refrigerante
Ecológico -
Classificação
Energética A
- Baixo Nível
de Ruído -
Cor Branco -
Garantia 12
meses

36.000 1 Eletrolux, LG,
Samsung, Philco 448818

45
(Quarenta
e cinco)

dias,
contados da
comunicação
da emissão
da Nota de
Empenho à
contratada
(Item 5.1.).
Endereço:

Edifício sede
da Subseção
Judiciária de
Sete Lagoas,
Rua Santos
Dumont, nº
140, Centro,
Sete Lagoas,
Cep: 35.700-

284 /MG

R$ 8.461,84 R$ 8.461,84

         
 TOTAIS:  21    R$20.582,96 R$93.729,22

* As marcas e modelos são indicadas como referências de padrão de qualidade desejada pela contratante e se
justificam em decorrência da necessidade da manutenção de padronização e compatibilidade do objeto
contratado aos interesses da contratante, nos termos do Art. 41 da Lei n.14.133/2021.

** Todos os aparelhos fornecidos pelo contratado, independente da potência, devem ser da mesma marca e
modelo visando atender a necessidade de padronização e compatibilidade desejada pela contratante.

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818/2021.

1.3. O objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante no Estudo Técnico Preliminar integrante deste Processo e disposto na Lei n.14.133/202.

1.4 A contratação será pela modalidade de licitação Pregão com fundamento legal no Art. 28,
29 da Lei n.14.133/2021.

1.5 Referências às normas anteriores relacionadas ao TRF1 estão sendo aplicadas por força do
art. 205 do Regimento Interno do TRF6, aprovado pela Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022.

1.6 A aquisição será feita, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de Pequeno Porte
(ME/EPP) em observância das disposições previstas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006.

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura da
ordem de fornecimento, compreendendo-se neste intervalo o prazo de entrega previsto no item 5.1.2 do
Termo de Referência, além dos prazos para o recebimentos provisório e definitivo, bem como para liquidação
da despesa. 

17.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado, nos termos do art. 111 da Lei 14.133.

17.2 Nos termos do parágrafo único do art. 111 da Lei 14.133, I, quando a não conclusão
tempestiva decorrer de culpa da contratada, ele será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas
sanções administrativas.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do

Estudo Técnico Preliminar.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Sustentabilidade
4.1. Aplicam-se a contratada os critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica

indicadas nos diplomas legais federais, especialmente os referenciados no Manual de Sustentabilidade das
Compras e Contratos do Conselho da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e
na Lei 14.133/2021.

 
Indicação de Marca ou Modelo
4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),

características(s) ou modelo(s), ou similar(es), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico
Preliminar:

Eletrolux, LG, Samsung, Philco.
4.3 As marcas e modelos são indicadas meramente como referências de padrão de qualidade

desejada pela contratante e se justificam em decorrência da necessidade de manutenção da padronização e
compatibilidade do objeto contratado aos interesses da contratante, nos termos do Art. 41 da Lei
n.14.133/2021.

4.4 Todos os aparelhos objetos do contratado, independente da potência, devem ser
preferencialmente da mesma marca e modelo visando atender a necessidade de padronização e
compatibilidade desejada pela contratante.

 
Da tecnologia dos Equipamentos
 
4.5 Os equipamentos devem possuir tecnologia atualizada do tipo Split Hi-Wall com tecnologia

Inverter ou superior, alto desempenho em eficiência energético na categoria A e certificado por selo do
IMETRO.

4.6 Os equipamentos devem utilizar gás refrigerante ecologicamente sustentável e possuir
sistema de filtragem eficiente e de alta qualidade além de baixo índice de ruído ambiental.

4.7 Os equipamentos devem ser de fabricação nacional e a fabricante deve possuir ampla rede
de assistência técnica e ampla disponibilidade de peças de reposição. 

4.8 A descrição usual do objeto é: Ar-condicionado Split Hi-Wall - Tecnologia Inverter - Ciclo Frio
(Quente/Frio Opcional) - Capacidade de Refrigeração em BTU/h - 220V - Controle Remoto - Gás Refrigerante
Ecológico -Classificação Energética A - Baixo Nível de Ruído - Cor Branco - Garantia 12 meses

 
Subcontratação
4.9 Não é admitida a subcontratação do objeto principal do contrato.
 
Garantia da contratação
4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133 de 2021 por entendermos não haver risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia para
sua execução.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Condições de Entrega
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1 Os aparelhos deverão ser entregues nas embalagens originais e sem avarias, em horário

previamente ajustado com os responsáveis, conforme abaixo:
5.1.2. O prazo de entrega dos aparelhos é de, no máximo, 45 (Quarenta e cinco) dias,

contados da comunicação da emissão da Nota de Empenho à contratada.
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5.1.3. Local da entrega: Edifício sede da Subseção Judiciária de Sete Lagoas, localizado na
Rua Santos Dumont, nº 140, Centro, Sete Lagoas, Cep: 35.700-284 /MG,

5.1.4 .O horário de entrega será de 8h00 às 17h00 em dias úteis. Não serão recebidos
produtos, nem autorizado nenhum serviço fora deste horário, salvo prévio acordo entre as partes.

5.1.5 Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Subseção não tenha atendimento ao
público, este será automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

5.1.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.7. Os custos da entrega dos equipamentos, incluindo fretes, taxas, custos logísticos, etc,
devem estar inclusos no preço total proposto.

5.1.7. As comunicações entre a contratada e a contratante devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (e-mail:
sesap.sla@trf6.jus.br).

 
Garantia, manutenção e assistência técnica
 
 5.2 O objeto será recusado se não atender os termos da contratação, devendo a contratada

substituí-lo às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta) dias a contar da recusa, sem quaisquer ônus
para a Administração e sem prejuízo das sanções cabíveis,

 5.2.1  A notificação da desconformidade interrompe o prazo de pagamento até que a
irregularidade seja sanada.

5.3 A contratada, no ato de entrega dos produtos, deverá apresentar os Termos de Garantia da
Fabricante;

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo
90 (Noventa) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto,

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada do fabricante dos aparelhos, de acordo com as
normas técnicas específicas.

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 7 (Sete) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (e-
mail: sesap.sla@trf6.jus.br).

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscal do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
no item 1. aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará à Seção de Contratos (SETRA), em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, quando
aplicável.

6.10. O gestor do contrato poderá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
Do recebimento
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência, Contrato e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, Contrato e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (Dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material da adequação ao Termo de Referência, Contrato e proposta e,
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será
de até 5 dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança, qualidade do serviço ou produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

 
Liquidação
 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (Dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
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impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 
Prazo de pagamento
 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (Dez) dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
Forma de fornecimento
8.2 O fornecimento do objeto será integral.
 
Exigências de habilitação
8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8 . 7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
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Registro onde tem sede a matriz;
8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoraGeral da
Fazenda Nacional.

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 
Qualificação Econômico-Financeira
8.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade
simples;

8.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 93.729,22 (Noventa e três mil setecentos e

vinte e nove reais e vinte e dois centavos), conforme custos unitários apurados na pesquisa de preços
realizada no Painel de Preços ( 0759040 ) e apostos na Planilha de Preços ( 0758573 ) e na Informação
Conclusiva - Valor Estimado da Contratação ( 0758574 ).

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o Termo de Referência, Contrato, proposta e documentos que instruem o processo.
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Contrato,

proposta e documentos que instruem o processo..
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo.

Termo de Referência 0906287         SEI 0006051-37.2024.4.06.8001 / pg. 9



10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da autoridade competente para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo legal para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos do Art. 49 da Lei nº 9.784/1999, que
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do

Contrato e da Proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior, nos termos da Legislação.

11.1.2 Cumprir o prazo máximo de entrega, contado da comunicação da emissão da nota de
empenho em favor da contratada.

11.1.3 Entregar produtos de primeira qualidade, de primeiro uso, acondicionados em
embalagens individuais e originais adequadas, com o menor volume possível, utilizando materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, nas quantidades,
localidades e prazos previstos neste Termo de Referência.

11.1.4 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas relativas à perfeita
execução do objeto da contratação, tais como fretes de entrega no endereço do contratante, impostos,
tarifas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, entre
outros previsto na legislação pertinente.

11.1.5 Assumir a responsabilidade por todos os possíveis danos físicos ou materiais, causados à
Subseção e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança dos trabalhadores, às normas sanitárias e ambientais, quando da execução do contrato.

11.1.6 Emitir Nota Fiscal especificando os produtos e/ou serviços prestados, indicando números
de banco, agência e conta corrente para o depósito correspondente do valor estipulado na proposta
vencedora.

11.1.7 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;
11.1.8 Atender a todas as normas legais, ambientais e de segurança relacionadas à categoria

profissional ou de serviço a que a contratada se enquadra.
11.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta.

11.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

11.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021

 
12. SANÇÕES
 
12.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará

sujeita à aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 1% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do

atraso injustificado na execução dos serviços objeto do contrato, ou descumprimento dos prazos
estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos;

b.2) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou interrupção
dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;
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b.3) 25% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais

pelo prazo de até 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
 
13. DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral

de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção
dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas
práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.

13.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou
colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018
(LGPD).

13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses
previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução
do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

13.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações realizadas pela
Administração, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU 2, segundo o qual
tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome
da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

13.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou
utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores
direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto,
devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da
aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

13.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou
coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a
informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

13.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão
eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital,
autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.7. Referências às normas anteriores relativas ao TRF1 estão sendo aplicadas por força do art.
205 do Regimento Interno do TRF6, aprovado pela Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022.  Assim, a
atuação deste órgão em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de Proteção de
Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 -
Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª
Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela
legislação vigente.

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.
14.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração

orçamentária da SEORC, a ser feita posteriormente, será parte integrante deste termo de referência, sendo a
ele anexada ao processo para todos os fins.

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
Subseção Judiciária de Sete Lagoas.
Sete Lagoas, Minas Gerais
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